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TERMO DE REFERÊNCIA PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE POSTOS E SISTEMAS RETALHISTAS DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS

1. OBJETO


Critérios e informações capazes de orientar empreendedores na apresentação de projetos à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA com fins de obter licenciamento ambiental (LP, LI e LO) para postos e sistemas retalhistas de combustíveis e serviços.
2. MARCO LEGAL


O licenciamento ambiental foi estabelecido nacionalmente por meio da Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente e definiu os princípios e os objetivos que norteiam a gestão ambiental. Posteriormente, a Política Nacional de Meio Ambiente instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e elaborou um conjunto de instrumentos os quais vêm sendo desenvolvidos e atualizados por meio de resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, órgão também criado pela Lei Federal n° 6.938/81 com poder para estabelecer normas e regulamentos. A consagração desta lei e de seus respectivos instrumentos deu–se na Constituição de 1988, artigo 225, no capítulo referente à Proteção ao Meio Ambiente, que diz:

“Art. 225. - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.


Isto significa que os órgãos pertencentes ao SISNAMA, dentro de suas esferas de competência, têm a obrigação legal de fazer valer os imperativos da Política Nacional de Meio Ambiente, seus mecanismos e instrumentos.

Ao encontro disso, e para exercer a gestão plena da política ambiental no município de Belém, conforme o disposto na Resolução COEMA nº 79/2009 - a qual trata do Programa Estadual de Gestão Ambiental Compartilhada e estabelece normas de cooperação entre os Sistemas Estadual e Municipal de Meio Ambiente, definindo as atividades de impacto ambiental local para fins do exercício da competência do licenciamento ambiental municipal -, foi criada a Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA, por meio da Lei Nº 8.233/2003, nos termos do art. 6º, caput e inciso VI, da Lei Federal nº 6.938/1981, com a finalidade de definir e gerir a política municipal de meio ambiente, tendo em vista não comprometer as funções socioambientais do Município e proteger os ecossistemas no espaço territorial municipal, buscando sua conservação e, quando degradadas, sua recuperação.
A mesma Lei instituiu também o Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONSEMMA, com competência de estabelecer normas e regulamentações para a gestão da política ambiental, e o Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA.

A política Municipal de Meio Ambiente foi estabelecida pela Lei nº 8.489/ 2005, a qual define os princípios e as diretrizes que norteiam a gestão ambiental no Município de Belém. Esta foi referendada pela Lei 8.655/ 2008 – Plano Diretor do Município de Belém, no Capítulo que trata da política de infraestrutura e meio ambiente, citando seus objetivos no Art. 53, que diz:

Art. 53 A Política Municipal de Meio Ambiente tem como objetivo garantir o direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, promovendo a sustentabilidade ambiental do uso do solo urbano e rural, de modo a compatibilizar a sua ocupação com as condições exigidas para a conservação, preservação e recuperação dos recursos naturais e a melhoria da condição de vida da população.


Para garantir os objetivos e diretrizes das Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente, o licenciamento ambiental torna-se um instrumento capaz de formalizar o papel proativo do empreendedor, garantindo aos detentores das licenças o reconhecimento público de que suas atividades serão realizadas com a perspectiva de promover a qualidade ambiental e sua sustentabilidade. Cabe ressaltar que o licenciamento ambiental não exime o empreendedor ou responsável pela atividade da obtenção de outras licenças legalmente exigíveis, conforme determinado na Lei n° 6.938/81, no seu artigo 10º, com a redação dada pela Lei n°7.804/89.
3. OBJETIVO


Avaliar a viabilidade urbanística, social e ambiental para a implantação de postos e sistemas retalhistas de combustíveis no Município de Belém, considerando as fases de planejamento, implantação e operação do referido empreendimento.
4. DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O licenciamento ambiental de que trata este termo de referencia, esta previsto na NBR 13786/05, Resolução CONAMA nº 237/97, 273/00, 396/08 a lei federal nº 9605/98, a lei municipal nº 8489/05 e o convênio de descentralização firmado entre a SEMA e a SEMMA.
De acordo com o Art. 8º da Resolução CONAMA nº 237/97, deverão ser expedidas as seguintes licenças:
Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar do planejamento de uma atividade ou empreendimento aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação.
Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivos determinantes.
Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação (exceto em casos de condomínios comerciais, os quais não necessitam de licença de operação).
5. DOCUMENTAÇÕES E CRITÉRIOS PARA O PROCESSO DE LICENCIAMENTO

5.1. Identificação do empreendimento
a) 
Identificação e qualificação do empreendedor (nome fantasia, razão social, endereço completo, telefone, fax, telefone e fax dos responsáveis legais e pessoas de contato);
b)
CNPJ, inscrição estadual e municipal, IPTU (copia autenticada);

c)
Contrato social ou estatuto (copia autenticada);

d)
Copia dos documentos dos sócios (copia autenticada);

e)
Alvará da prefeitura;

f)
Copia dos registros de propriedade do imóvel ou contrato de locação (copia autenticada).

g) 
Certificado ANP

5.2. Identificação do(s) responsável(is) técnico(s) pelo licenciamento
a)
Nome, titulo profissional, nº da carteira profissional do conselho de classe e comprovante de quitação de anuidade;

b)
Endereço, telefone, fax e endereço eletrônico;
c)
Procuração devidamente autenticada;
d)
Cópia da ART do PEA e dos projetos auxiliares.

6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A SEREM APRESENTADOS QUANDO DA SOLICITAÇÃO DA LICENÇA
6.1. LICENÇA PREVIA (LP)
· Requerimento de solicitação de licença – modelo SEMMA;

· Memorial descritivo do empreendimento constando: localização, descrição da atividade, produção mensal, área do terreno ou layout, posição do lençol freático em relação ao nível do terreno e alternativas locacionais;

· Certidão de diretrizes expedida pela SEURB, declarando que o tipo de empreendimento ou atividade esta em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo;

· No caso de posto flutuante, copia autenticada do documento expedido pela Capitania dos Portos do Estado do Pará, autorizando a localização e funcionamento do empreendimento naquele curso d’água com a localização geográfica. 
· Croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento do efluente das águas domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de 100 m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;

· Caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas, identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da emissão do documento, no raio de 100m, considerando as possíveis interferências das atividades com corpos d'água superficiais e subterrâneos;

· Cópia da publicação do requerimento de licença em jornal de grande circulação e no diário oficial do Município.
6.2. LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

· Requerimento de solicitação de licença – modelo SEMMA;

· Apresentar Projeto de Engenharia Ambiental – PEA, em 02 (duas vias) impressas e em meio digital, contendo os seguintes itens:

· Layout geral do empreendimento; 
· Projeto hidrosanitario completo indicando o ponto de lançamento do efluente e o sistema de tratamento de esgoto doméstico e industrial; 
· Projeto detalhado do sistema de proteção e combate a incêndio;

· Situação do terreno em relação ao lençol freático e cursos d’águas superficiais; 
· Planta baixa indicando a distancia entre os tanques, limites de propriedade adjacentes e vias públicas;

· Classificação dos tanques especificando-os em relação ao tipo, formato, pressão interna e capacidade;

· Sistemas de proteção contra contaminação, derramamento, transbordamento e corrosão dos tanques, tubulações e equipamentos utilizados no transporte e armazenamento de combustíveis;(conforme NBR 13786/05).
· Plano de emergência para o caso de vazamento e incêndio de combustíveis; 
· Documento que contenha informação referente a idade de vida útil dos tanques e tubulações;

· Apresentação da copia do termo de comodato celebrado entre o distribuidor e o posto, exceto para bandeira branca;

· Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
· classificação da área do entorno dos estabelecimentos que utilizam o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustível-SASC e enquadramento deste sistema,conforme NBR 13.786;

· Detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques, áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos oleosos;
· Previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA n° 9, de 1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo lubrificante usado.
· Apresentar cópia autenticada do Certificado do Instituto Nacional de Metrologia, normalização e qualidade industrial- INMETRO da empresa prestadora de serviços de instalação do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis- SACS.
· Cronograma de execução do projeto.

· Cópia da publicação do requerimento de licença em jornal de grande circulação e no diário oficial do Município
6.3. LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO (LAO)

· Requerimento de solicitação de licença – modelo SEMMA;

· Copia da Licença Ambiental (anterior);
· Ficha cadastro para postos de combustíveis, devidamente preenchida – modelo SEMMA. (de acordo com o Anexo I do termo de referencia)
· Apresentar os Planos de Controle Ambiental – PCA descritos a seguir:

· PLANO DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS – PGRH;

· PLANO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS – PGRS: contendo comprovante de recolhimento de resíduos oleosos.

· Teste de estanqueidade com certificado do INMETRO da empresa que realizou o teste. 

· Cópia da publicação do requerimento de licença em jornal de grande circulação e no diário oficial do Município
· Atestado de vistoria anual emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará (Habite-se).
OBS:
As atividades secundarias relacionadas ao posto de combustível (loja de conveniência, venda de GLP, lava – jato e troca de óleo), terão processo licenciamento em separado.  
7. FORMAS DE APRESENTAÇÃO

Todos os documentos produzidos sobre o projeto devem ser apresentados em formato analógico e em mídia digital. O documento analógico deve ser impresso em papel A4, encadernado, em duas vias, podendo conter plantas, gráficos, fotos ou ilustrações. O documento em mídia digital deve ser apresentado em apenas uma unidade, utilizando os programas usuais necessários à sua visualização. Todos os documentos apresentados devem seguir as normas para elaboração de trabalhos técnicos.
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